
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021082700097

97

Nº 163, sexta-feira, 27 de agosto de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 9 de fevereiro de
2017 e o que consta no processo nº 50500.067709/2021-65, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa MARTE TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº
08.374.919/0001-57, para realizar operação simultânea das linhas interestaduais CAPIM
GROSSO (BA) - PETROLINA (PE), prefixo nº 05-9611-61; FEIRA DE SANTANA (BA) -
PETROLINA (PE), prefixo nº 05-9612-61 e SALVADOR (BA) - PETROLINA (PE), prefixo nº 05-
9613-61.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 480, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017, e o que consta no processo nº 50500.075800/2021-54, decide:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, CNPJ
nº 23.542.573/0001-42, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
VARGINHA (MG) - RIO DE JANEIRO (RJ), prefixo nº 06-0242-00:

I- De: RESENDE (RJ) Para: VARGINHA (MG), SÃO LOURENÇO (MG), LAMBARI
(MG), CAMBUQUIRA (MG) e TRÊS CORAÇÕES (MG);

II - De: BARRA MANSA (RJ) Para: LAMBARI (MG), CAMBUQUIRA (MG) e TRÊS
CORAÇÕES (MG); e

III - De: CRUZEIRO (SP) Para: VARGINHA (MG), LAMBARI (MG), CAMBUQUIRA
(MG) e TRÊS CORAÇÕES (MG).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 483, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017, e o que consta no processo nº 50500.075940/2021-22, decide:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, CNPJ
nº 23.542.573/0001-42, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
CAMPO BELO (MG) - RIO DE JANEIRO (RJ), prefixo 06-0245-00.

I - De: Barra Mansa (RJ) Para: Cambuquira (MG) e Três Corações (MG); e
II - De: Resende (RJ) Para: São Lourenço (MG), Cambuquira (MG) e Três

Corações (MG).
Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 487, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017, e o que consta no processo nº 50500.076411/2021-46, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO ITAMARATI S.A, CNPJ nº
59.965.038/0001-41, para a implantação da linha CAÇU (GO) - SANTA FÉ DO SUL (SP),
prefixo 12-0636-00, com os mercados a seguir como seções:

I - De: CAÇU (GO), ITARUMA (GO) e ITAJÁ (GO) Para: SANTA FÉ DO SUL (SP),
PARANAÍBA (MS) e APARECIDA DO TABOADO (MS);

II - De: PARANAÍBA (MS) e APARECIDA DO TABOADO (MS) Para: SANTA FÉ DO
SUL (SP).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 475, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 9 de fevereiro de
2017 e o que consta no processo nº 50500.075609/2021-11, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa EXPRESSO GUANABARA S/A, CNPJ nº
41.550.112/0001-01, para realizar operação simultânea das linhas interestaduais MARABÁ
(PA) - FORTALEZA (CE), prefixos nº 02-0054-00 e nº 02-0054-61, com os serviços
intermunicipais a seguir:

I - De: TIANGUÁ (CE) para: SOBRAL (CE), ITAPAJÉ (CE) e FORTALEZA (CE);
II - De: SOBRAL (CE) para: ITAPAJÉ (CE) e FORTALEZA (CE);
III - De: ITAPAJÉ (CE) para: FORTALEZA (CE).
Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DECISÃO SUPAS Nº 488, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº 5.888, de 12
de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de fevereiro de
2017 e o que consta no processo nº 50500.078209/2021-59, decide:

Art. 1º Deferir o pedido do CONSÓRCIO GUANABARA DE TRANSPORTES, CNPJ
nº 23.542.573/0001-42, para a implantação dos mercados de RESENDE (RJ) para
APARECIDA (SP), TAUBATÉ (SP), SÃO JOSÉ DOS CAMPOS (SP) E GUARULHOS (SP) como
seções da linha RIO DE JANEIRO (RJ) - GUARULHOS (SP), prefixo 07-0167-60.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

Ministério da Justiça e Segurança Pública
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 22, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

Revoga a Portaria Interministerial MJ/MD nº 2.680, de
4 de outubro de 2012.

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA, no
uso das atribuições que lhes conferem os incisos I e IV do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, observado o disposto no inciso II do art. 8º do Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019, e o que consta no Processo Administrativo nº 08000.017474/2021.35,
resolvem:

Art. 1º Fica revogada a Portaria Interministerial MJ/MD nº 2.680, de 4 de outubro
de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 3 de setembro de 2021.

ANDERSON GUSTAVO TORRES
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública

WALTER SOUZA BRAGA NETTO
Ministro de Estado da Defesa

PORTARIA Nº 371, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição,
e tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, a Portaria MJ nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido nos
Processos Administrativos nº 08782.000340/2018-20 e nº 00482.019608/2018-70,
resolve:

Art. 1º Autorizar a prorrogação do emprego da Força Nacional de Segurança
Pública nos termos da Decisão nº 610, que tramita nos autos do Processo Administrativo
nº 00482.019608/2018-70.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDERSON GUSTAVO TORRES

ARQUIVO NACIONAL
PORTARIA AN Nº 18, DE 16 DE AGOSTO DE 2021

Aprova o Código de Classificação e Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos das
atividades finalísticas do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS.

A DIRETORA-GERAL DO ARQUIVO NACIONAL, no uso de suas atribuições e com
fundamento no Artigo 22, do Regimento Interno do Arquivo Nacional, aprovado pela
Portaria MJC nº 2.433, de 24 de outubro de 2011, e considerando a Lei nº 8.159, de 8 de
janeiro de 1991, o Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, o Decreto nº 4.915, de 12
de dezembro de 2003 e o Decreto Nº 10.148, de 2 de dezembro de 2019, e o que consta
do processo 08061.000411/2013-15, resolve:

Art. 1º Aprovar, pelo prazo de 24 (vinte e quatro meses) a contar da data de
publicação desta Portaria, o Código de Classificação e Tabela de Temporalidade e
Destinação de Documentos das atividades finalísticas do Instituto Nacional do Seguro Social
- INSS (SEI nº 0111176).

Parágrafo único. Compete ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS dar
publicidade aos referidos instrumentos de gestão de documentos e zelar pela sua correta
aplicação.

Art. 2º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá elaborar relatório
circunstanciado sobre a utilização dos instrumentos de gestão de documentos no órgão,
apontando as necessidades de alteração e/ou complementação, em até 24 (vinte e quatro)
meses, a contar da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput, a Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos - CPAD da entidade deverá elaborar Listagem de Eliminação de
Documentos resultante da aplicação do Código de Classificação e da Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às atividades-fim para
aprovação pela autoridade competente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
conforme legislação em vigor.

Art. 3º A aprovação por prazo indeterminado dos instrumentos de gestão de
documentos pelo arquivo Nacional, fica condicionado ao cumprimento do estabelecido
nesta Portaria pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Art. 4º Na hipótese de não cumprimento dos prazos e procedimentos
estabelecidos no art. 2º, o Arquivo Nacional suspenderá a aplicação dos instrumentos de
gestão de documentos do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, até que a entidade
apresente justificativa fundamentada para a ausência de resultados, a qual deverá ser
submetida à apreciação do Arquivo Nacional.

Art 5º Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS avaliar o momento em
que o Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos
de Arquivo relativos às atividades-fim deverão ser revistos e submetê-los à aprovação do
Arquivo Nacional.

Art. 6º Os instrumentos de gestão de documentos encontram-se disponíveis
para consultas e cópias no sítio eletrônico do Arquivo Nacional:
www.arquivonacional.gov.br.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NEIDE ALVES DIAS DE SORDI

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
PORTARIA Nº 19.958.732, DE 18 DE AGOSTO DE 2021

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 08110.000591/2021-12 -
NPA/DPF/SIC/MT (fl. 19944033)., resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento concedida à empresa METACRED
SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA (CNPJ: 26.208.387/0001-60), localizada no
Estado de MATO GROSSO.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

PORTARIA Nº 20.015.367, DE 23 DE AGOSTO DE 2021

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 32 do Decreto nº
89.056, de 24 de novembro de 1983, alterado pelo artigo 1º do Decreto nº 1.592, de 10
de agosto de 1995, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº
08435.000949/2021-44-DELESP/DREX/SR/PF/RS, resolve:

Cancelar de ofício a Autorização de Funcionamento do serviço ORGÂNICO de
Segurança Privada concedida à empresa COTRIPAL AGROPECUÁRIA COOPERATIVA - CNPJ:
91.982.496/0001-00, localizada no Estado do RIO GRANDE DO SUL.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES

PORTARIA GAB-DEMIG Nº 3, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

Altera o § 4º do art. 1º da Portaria GAB-DEMIG nº
4, de 21 de outubro de 2020, que dispõe sobre a
retomada dos prazos processuais nos processos
administrativos de competência do Departamento
de Migrações.

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO DE MIGRAÇÕES, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, em consonância com o disposto no art. 15 do anexo I
do Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, considerando que a Polícia Federal
prorrogou até 15 de março de 2022 o prazo para regularização migratória dos
imigrantes que tenham documentos de identificação expirados a partir de 16 de março
de 2020, bem como os princípios da regularidade e continuidade dos serviços públicos,
estabelecidos no § 1º do art. 6 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e art. 4
da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e
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defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública,
considerando, por fim, que a promoção de acesso igualitário e livre do migrante a
serviços constitui um dos princípios basilares da política migratória brasileira, conforme
art. 3º, XI, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, que institui a Lei de Migração,
resolve:

Art. 1º A Portaria GAB-DEMIG nº 4, de 21 de outubro de 2020, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º....................................................................................................................
§ 4º Nos processos a que se refere o caput serão aceitos, até 15 de março

de 2022, documentos expirados após 11 de março de 2020, desde que o imigrante
tenha permanecido em território nacional ou realizado viagens esporádicas ao exterior
cuja soma seja inferior ao período de trinta dias, respeitado o limite temporal máximo
de dezoito meses." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO HENRIQUE DINIZ OLIVEIRA
COORDENAÇÃO-GERAL DE POLÍTICA MIGRATÓRIA

COORDENAÇÃO DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS
PORTARIA Nº 3.741, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo no 08018.000242/2019-34, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, GERMAN HENAO RESTREPO, de
nacionalidade colombiana, filho de Pedro José Henao e de Fany Restrepo, nascido na
República da Colômbia, em 6 de fevereiro de 1977, ficando a efetivação da expulsão
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 5 (cinco)
anos e 10 (dez) meses, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.742, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo no 08018.001245/2018-12, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, ARTURO CASTRO GUAGAMA, de
nacionalidade boliviana, filho de Arturo Castro Escobar e de Cristina Guagama Sosa,
nascido no Estado Plurinacional da Bolívia, em 18 de outubro de 1970, ficando a
efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 14 (quatorze) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.743, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08000.021354/2006-01, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, JAIME CONCEPCION VASQUEZ VARGAS, de
nacionalidade peruana, filho de Concepcion Vasquez Chyiman e de Fagundina Vargas
Alata, nascido na República do Peru, em 20 de abril de 1974, ficando a efetivação da
expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período
de 17 (dezessete) anos e 4 (quatro) meses, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.744, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o art. 1o, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP no 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo no 08001.007054/2017-54, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei no 13.445, de 24 de maio de 2017, CLARA JANIN ALARCON PIRAQUIVE, de
nacionalidade colombiana, filha de Josefina Piraquive Torres, nascida na República da
Colômbia, em 12 de setembro de 1980, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário,
com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 4 (quatro) anos, a partir da
execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.745, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, VII, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08018.001116/2015-73, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, LEONARDO ANTONIO VELASQUEZ
VALÊNCIA, de nacionalidade chilena, filho de Jose Antonio Velasquez Sepulveda e de
Isabel Delas Mercedes Valência Pena, nascido na República do Chile, em 24 de abril de
1987, ficando a efetivação da expulsão condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses, a partir da
execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.746, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08000.012751/1991-55, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, WILLIAM GUILHERME MENDEZ ou GUILHAN
GUILHERME MENDES, de nacionalidade uruguaia, filho de Eufemio Andradez e de Hilda

Mendez Andradez, nascido na República Oriental do Uruguai, em 2 de setembro de 1962,
ficando a efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver
sujeito no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no
Brasil pelo período de 6 (seis) anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO

PORTARIA Nº 3.747, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

A COORDENADORA DE PROCESSOS MIGRATÓRIOS, usando das atribuições que
lhe confere o artigo 1º, § 2º, da Portaria SENAJUS/MJSP nº 432, de 17 de junho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 21 subsequente, e tendo em vista o que
consta do Processo nº 08000.001613/1989-35, do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, resolve:

Expulsar do território nacional, em conformidade com o art. 54, § 1º, II e §
2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, ELIAS DAALI ou ELI DAALI ou ELIAS DALI
ou ELI DALI, de nacionalidade israelense, filho de Alberto Daali e de Sima Daali, nascido
no Estado de Israel, em 2 de novembro de 1933, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 18 (dezoito)
anos, a partir da execução da medida.

ANA CLARA FORMIGA FERREIRA DO CARMO
DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
COORDENAÇÃO DE POLÍTICA DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA

DESPACHO Nº 184, DE 26 DE AGOSTO DE 2021

O Coordenador de Política Classificação Indicativa, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto nos artigos 21, inciso XVI, e 220, parágrafo 3º, inciso I, da
Constituição Federal; artigo 74 da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, e com fundamento na
Portaria MJ nº 1.189, de 03 de agosto de 2018 e na Portaria DPJUS nº 1 de 22 de abril de
2019, resolve classificar;

DESPACHO Nº 184/2021/SECIND/DCIND/CPCIND/DPJUS/SENAJUS/MJ
Processo MJ nº 08017.001309/2008-13
Obra: PROGRAMA SÍLVIO SANTOS

CONSIDERANDO que a obra "PROGRAMA SÍLVIO SANTOS", inscrita nesta
Coordenação sob o processo com número 08017.001309/2008-13, tendo, em seu
momento, a classificação de "Não recomendada para menores de 10 (dez) anos"
referendada pela publicação no diário Oficial da União, Seção I, de 14 de julho de 2008;

CONSIDERANDO que a decisão final sobre a classificação atribuída fundamenta-
se no previsto na Portaria MJ nº 1.189, de 3 de agosto de 2018, em especial no artigo 9°,
que especifica que a classificação indicativa tem como eixos temáticos os conteúdos de
sexo e nudez, violência e drogas (incisos I, II e III) e acrescenta em seu parágrafo único que
o grau de incidência dos critérios temáticos nos eixos definidos no caput deste artigo,
determinará as faixas etárias a que não se recomendam as obras, nos termos dos Guias
Práticos de Classificação Indicativa. Além, disto, baseia-se, ainda, no fato de que a
atribuição da classificação indicativa é o resultado da ponderação das fases descritiva e
contextual (artigo 16, inciso V).

CONSIDERANDO que a Portaria 1.189 de 03 de agosto de 2018 específica em
seu artigo 46 que a classificação indicativa da obra poderá ser revista, de ofício ou
mediante solicitação fundamentada, de pessoa natural ou jurídica, nos termos desta
Portaria;

CONSIDERANDO que Administração Pública pode rever seus atos, quando
eivados de vícios e ilegalidades, de forma fundamentada;

CONSIDERANDO que a Coordenação de Classificação decidiu pela reabertura
processual e reanálise da obra com base nas motivações elencadas no documento
12710252.

CONSIDERANDO que durante o novo monitoramento da obra foram
constatadas tendências de maior relevância como ato violento (12 anos), agressão verbal
(12 anos), estigma/ preconceito (14 anos), linguagem chula (12 anos), linguagem de
conteúdo sexual (12 anos), dentre outras, algumas agravadas por frequência e relevância,
mas também considerando os atenuantes aplicados.

CONSIDERANDO que, após notificação realizada pelo OFÍCIO Nº
204/2021/TV/SECIND/DCIND/CPCIND/DPJUS/SENAJUS/MJ (15523556), a Emissora Sistema
Brasileiro de Televisão solicitou a elevação da classificação indicativa para "não
recomendado para menores de 12 (doze) anos" nos documentos 15634383 e 15634409.

CONSIDERANDO que, após análise, as tendências (15535450), da forma como
estão sendo exibidas na obra, se enquadram na classificação de "não recomendado para
menores de 12 (doze) anos", resolve:

Reclassificar a obra "PROGRAMA SÍLVIO SANTOS" como "não recomendado para
menores de 12 (doze) anos" por apresentar violência e linguagem imprópria, ficando o
interessado na obrigação à nova classificação no prazo de 5 (cinco) dias e sempre quando
houver a exibição da obra.

RECOMENDA-SE a exibição da obra a partir das 20 (vinte) horas quando exibida
em TV aberta.

EDUARDO DE ARAÚJO NEPOMUCENO

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DE 26 DE AGOSTO DE 2021

DESPACHO SG Nº 1258/2021. Ato de Concentração nº 08700.004037/2021-64.
Requerentes: Estre Ambiental S.A. - Em Recuperação Judicial, Orizon Meio Ambiente
S.A. e Fundo de Gestão Recuperação - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios
Não Padronizados. Advogados: Guilherme Ribas, Raquel Jorge, Ricardo Botelho, Victoria
Corradini, Maria Eugênia Novis e Erica Sumie Yamashita. Decido pela aprovação sem
restrições.

DESPACHO SG Nº 1264/2021. Ato de Concentração nº 08700.004444/2021-71.
Requerentes: URCA PRIME AUTOMÓVEIS LTDA e BCLV Comércio de Veículos S.A.
Advogados: Divino Ribeiro de Souza e Karine Domingues de Souza. Decido pela
aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 1265/2021. Ato de Concentração nº 08700.004082/2021-19.
Requerentes: China Construction Bank (Brasil) Banco Múltiplo S.A e Bank of China
Limited. Advogados: Leonardo Peres da Rocha e Silva, Guilherme Favaro Ribas e outros.
Decido pelo não conhecimento da operação.

DESPACHO SG Nº 1267/2021. Ato de Concentração nº 08700.004067/2021-71.
Requerentes: Petrobras Distribuidora S.A. ("BR Distribuidora/Vibra Energia"), e Raízen
S.A. Advogados: José Carlos da Matta Berardo, Marília Cruz Avila e outros. Decido pela
aprovação sem restrições.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSKI
Superintendente-Geral

Substituta

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

